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 FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 5373/2017
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro e concluído o procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para o cargo de diretor de serviços, 
da Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas (DSIRC), cargo de direção intermédia de 1.º grau, publicitado 
no Diário da República n.º 40, 2.ª série, de 24 de fevereiro de 2017, o 
júri, na ata final que integra o respetivo procedimento concursal, propôs, 
fundamentadamente, a designação da técnica jurista assessora principal, 
Maria Helena Pegado Martins, por reunir as condições exigidas para 
o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, o candidato 
revelou possuir competência técnica e aptidão para o exercício de fun-
ções de direção, coordenação e controlo, especificamente na área do 
cargo a prover, bem como experiência e formação relacionadas com as 
atividades a desenvolver.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro, concordo com a proposta do júri, 
pelo que designo no cargo de Diretora de Serviços do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (DSIRC), em comissão de serviço, 
pelo período de três anos, a técnica jurista assessora principal, Maria 
Helena Pegado Martins, com efeitos a 01 de junho de 2017.

29 de maio de 2017. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

Nota curricular
Identificação
Nome: Maria Helena Pegado Martins
Data de nascimento: 29 de julho de 1963

Habilitações académicas
Licenciatura em Direito pela Universidade Católica de Lisboa
Curso de pós -graduação em Direito Fiscal pela Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa.

Experiência profissional
Autoridade Trubutária (AT)
Detém, atualmente, a categoria de técnica jurista assessora principal.
Exerceu, desde outubro de 2004 até outubro de 2016, funções de Dire-

tora de Serviços da Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas (DSIRC) em regime de comissões de serviço.

Exerceu funções de Chefe da Divisão de Conceção da DSIRC desde 
julho de 1997 até junho de 2004.

Ingressou na então Direção -Geral dos Impostos (DGCI) em 1989 e, 
definitivamente, em 1992.

Arthur Andersen (Atual DELOITTE)
Trabalhou no departamento fiscal da empresa em 1992, com a cate-

goria de “senior”.

Experiência profissional na área do ensino/formação
Ministrou o módulo de IRC no curso de pós -graduação em Finanças 

e Fiscalidade promovido pela Faculdade de Economia da Universidade 
do Porto e na Universidade Autónoma de Lisboa e o módulo de Bene-
fícios e Incentivos Fiscais no curso de pós -graduação em Gestão Fiscal 
promovido pelo Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) e pelo 
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE)

Colabora com o Centro de Formação da AT.
Interveio em diversos seminários em matérias relativas ao IRC, no 

âmbito de organizações públicas e privadas

Obras publicadas
Participou na elaboração do Código do IRC anotado da então DGCI e 

na revisão do Manual do IRC editado pelo Centro de Formação da AT
É autora do capítulo relativo ao IRC, publicado em Lições de Fisca-

lidade, vol. I, Almedina
310538135 

 DEFESA NACIONAL

Força Aérea

Academia da Força Aérea

Despacho n.º 5374/2017
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do artigo 46.º 

do Código do Procedimento Administrativo, subdelego nas entidades a se-
guir designadas a competência para autorizar a realização de despesas com 
a locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas, 
que me foi subdelegada pelo n.º 2 do Despacho n.º 14951/2016, de 23 de 
novembro de 2016, do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 12 de dezembro de 2016:

a) Até € 25 000, no Comandante do Grupo de Apoio, Major TINF 
André Manuel Pinheiro Castro.

2 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 02 de janeiro de 
2017, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto prati-
cados pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

22 de maio de 2017. — O Comandante da Academia da Força Aérea, 
Manuel Fernando Rafael Martins, MGEN/PILAV.

310537982 

 CULTURA

Direção Regional de Cultura do Alentejo

Contrato (extrato) n.º 419/2017

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal, foi 
celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, entre a Direção Regional de Cultura do Alentejo e o trabalhador Nuno 
José dos Santos Martins Gonçalves, com efeitos a 8 de maio de 2017, ficando 
o mesmo integrado na categoria/carreira de assistente técnico, posicionado 
na 1.ª posição remuneratória e no nível remuneratório 5 da tabela remune-
ratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

18 de maio de 2017. — A Diretora Regional de Cultura do Alentejo, 
Ana Paula Ramalho Amendoeira.

310540224 

 Contrato (extrato) n.º 420/2017

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, entre a Direção Regional de Cultura do Alentejo e a trabalhadora 
Ana Cristina Feliz Ramalhosa, com efeitos a 1 de maio de 2017, ficando a 
mesma integrada na categoria/carreira de técnico superior, posicionada na 
2.ª posição remuneratória e no nível remuneratório 15 da tabela remunera-
tória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

18 de maio de 2017. — A Diretora Regional de Cultura do Alentejo, 
Ana Paula Ramalho Amendoeira.

310540265 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5375/2017
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º dos Estatutos da 

Fundação Universidade Nova de Lisboa, aprovados pelo Decreto -Lei 
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n.º 20/2017, de 21 de fevereiro, o seu conselho de curadores é composto 
por cinco personalidades de elevado mérito e experiência profissional 
nas áreas académica, empresarial, cultural, de relações internacionais e 
de inovação científica e tecnológica reconhecidas para esse efeito como 
especialmente relevantes;

Considerando que, nos termos do n.º 2 da mesma norma legal, os 
curadores são nomeados pelo Governo sob proposta do Conselho Geral, 
ouvido o Colégio de Diretores;

Considerando que, da análise da informação remetida pela Univer-
sidade Nova de Lisboa, se verifica o cumprimento das disposições 
legais aplicáveis;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 8.º dos Estatutos da Fundação 
Universidade Nova de Lisboa, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 20/2017, 
de 21 de fevereiro:

1 — Nomeio o conselho de curadores da Fundação Universidade 
Nova de Lisboa, com a seguinte composição:

Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira
Guy Villax
José Luís da Cruz Vilaça
Maria Helena Vaz de Carvalho Nazaré
Zeferino Coelho

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
2 de junho de 2017. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.
310547101 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 5376/2017
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 19 
de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se 

Nome Grupo/Área Classificação 
profissional

Ana Brízida Pedrosa Oliveira . . . . 610 -Música/M24 — 
Violino.

14

 3 de abril de 2017. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar Pranto Lopes de Oliveira.

310536637 

 Despacho n.º 5377/2017
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 -08, publica -se a classificação profissional atribuída, 
por meu despacho de hoje, à docente a seguir indicada, que concluiu 
o Curso de Profissionalização em Serviço, nos termos do Despacho 
n.º 7286/2015, de 19 -06, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
de 02 -07 -2015.

A classificação profissional produz efeitos em 01 -09 -2017. 

Nome Grupo de recrutamento Classificação 
profissional

Márcia Sofia Batista Leonardo 530 — Educação Tecno-
lógica.

15,5

 26 de maio de 2017. ― A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.

310536556 

 Despacho n.º 5378/2017
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 -08, publica -se a classificação profissional atribuída, por 

meu despacho de hoje, às docentes a seguir indicadas, que concluíram o Curso de Profissionalização em Serviço, respetivamente, ao abrigo do 
Despacho n.º 10151/2009, de 02 -04, publicado no Diário da República n.º 74, de 16 -04 -2009, com as alterações introduzidas pelo Despacho 
n.º 4037/2010, de 01 -03, publicado no Diário da República n.º 45, de 05 -03 -2010, e do Despacho n.º 2283/2012, de 27 -01, publicado no Diário 
da República n.º 33, de 15 -02 -2012. 

a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso das 
competências próprias previstas naqueles diplomas, à professora a se-
guir indicada, que concluiu o Curso de Profissionalização em Serviço, 
com aproveitamento, na Universidade Aberta, nos termos do Despacho 
n.º 10 151/2009 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74 de 
16 de abril de 2009 e do Despacho n.º 4037/2010 publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 45 de 5 de março de 2010.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2011. 

Nome Grupo Classificação
profissional Produção de efeitos

Sílvia da Costa Carneiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 — Educação Musical 13 01 -09 -2010
Iva Carla Teixeira Monteiro de Araújo Barbosa  . . . . . . . . . . . . . . . . 610 — Música/M04 — Clarinete 16 01 -09 -2011

 29 de maio de 2017. ― A Diretora -Geral da Administração Escolar, Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.
310538281 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Esgueira, Aveiro

Aviso n.º 6827/2017
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 

abril, alterado pelo Dec. -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, o Conselho 
Geral do Agrupamento de Escolas de Esgueira, reunido em 3 de 
abril de 2017, deliberou, por maioria absoluta dos seus membros em 
efetividade de funções, a recondução da professora Helena Maria de 
Oliveira Dias Libório, no cargo de Diretora deste Agrupamento para 
o quadriénio 2017/2021.

30 de maio de 2017. — A Presidente do Conselho Geral, Elsa Maria 
Silva de Pinho Ferreira Jorge.

310538305 

 Agrupamento de Escolas do Montijo

Aviso n.º 6828/2017
Notifica -se o docente Américo de Jesus Branco de Almeida, 

com última residência na R. Elvira Tavares Ventura, n.º 88, 1.º Dto, 
2870 -002 Montijo, que na sequência do termo do cumprimento da 
sanção disciplinar de 240 dias de suspensão, aplicada por despacho da 
Sra. Subdiretora -Geral dos Estabelecimentos Escolares de 12 de julho 
de 2016, V. Exa. devia ter comparecido ao serviço neste Agrupamento 
de Escolas, no dia 13 de março de 2017. Não o tendo feito, nem tendo 
apresentado até à presente data qualquer justificação, vimos notificá -lo 
para se pronunciar, no prazo de dez dias úteis, nos termos dos artigos 121.
º e 122.º do CPA, sobre a nossa intenção de proceder à injustificação das 
faltas, desde o dia 13 de março, tendo em conta o disposto na alínea i), 
do n.º 2 e n.º 11 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 133.º, n.º 1 do artigo 134.º 
in fine, artigo 279.º e alínea g), do n.º 3 do artigo 297.º, todos da LTFP, 


